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Introdução

Não se pode entender a pós-graduação no 
Brasil se não se reconhecer que seu desenvolvi­
m ento não decorreu de um processo espontâ­
neo de crescimento da produção científica e de 
aperfeiçoamento da formação de quadros, mas 
resultou de um a política deliberada do Estado. 
É im portante lem brar tam bém  que a elaboração 
dessa política  e a constituição de um  sistema 
nacional de pós-graduação são m uito recentes -  
datam, com efeito, do Parecer 977 do Conselho 
do Ensino Superior — Cesu, órgão do Ministério 
da Educação, de 03.12.1965, do qual foi relator 
Newton Sucupira.

As medidas relativas à pós-graduação tom a­
das nessa época obedecem a uma política explí­
cita por parte do Governo com o in tu ito  de 
disciplinar e orientar o ensino superior no país. 
E  a data indica claram ente que a regulamenta­
ção da pós-graduação faz parte do início de um  
processo que culmina com a reform a universitá­
ria de 1968.1

Elem ento fundam ental desse projeto gover­
namental (além do controle ideológico, que não 
nos interessa neste m om ento) é a modernização 
do ensino superior. O m odelo universitário en­
tão vigente, implantado na década de 30, con­
sistia num  compromisso entre duas tendências

diversas; um a tradicional, ligada às velhas esco­
las de formação de profissionais liberais; e uma 
inovadora, voltada para a transform ação da uni­
versidade num centro de pesquisa científica. Es­
sa últim a tendência havia se im plantado preca­
riam ente em algumas Faculdades de Medicina e 
Escolas de Engenharia.2 No projeto de criação 
das Universidades, as Faculdades de Filosofia 
Ciências e Letras foram concebidas como o lu­
gar privilegiado para abrigar essa nova visão de 
ciência e de atividade científica. Essa con­
cepção, entretanto , nunca se realizou plena­
m ente.3

A nova visão de ensino superior como cen­
tro de pesquisa e produção de conhecim ento 
implantou-se m uito lentam ente no Brasil. A tra­
dição de pesquisa desenvolveu-se em áreas e uni­
dades esparsas, tendo dependido m uito da exis­
tência de núcleos estáveis de professores estran­
geiros ou de brasileiros formados no exterior, 
que implantaram  novos sistemas de trabalho. 
No conjunto do país, as Universidades, especial­
m ente as Faculdades de Filosofia, foram  criadas 
em instalações deficientes, com professores im­
provisados, sem treinam ento em pesquisa, sufo­
cados sob o peso da tradição das antigas escolas 
de form ação de profissionais liberais.

Nesse contexto, as reformas da década de 60 
podem ser vistas como voltadas para a elimina-
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ção dos componentes mais tradicionais do m o­
delo universitário brasileiro existente. Dentro 
do espírito autoritário  que marcou o regime ins­
talado de 1964, essa modernização deveria 
ocorrer sob a form a de um planejamento racio­
nal do Estado, im posto de cima para baixo.4 F 
isto porque as universidades (como o resto da 
sociedade) teriam se m ostrado incapazes de fa­
zer face às novas demandas criadas pela urbani­
zação e industrialização do país. Cabia ao Esta­
do Tutelar suprir as deficiências das institui­
ções.

O parecer do Cesu que regulamenta a pós- 
graduação coloc'a-se claramente como o início 
dessa tendência. Dois aspectos do documento 
são de fundam ental importância. Em primeiro 
lugar, o esforço para a tribuir ao Conselho Fede­
ral de Educação — CFE poderes reguladores e 
normativos sobre a pós-graduação, que a legisla­
ção vigente dificultava. Em segundo lugar, esta­
belecer a pós-graduação com o instrum ento de 
reorganização da universidade.

Em bora a Lei de Diretrizes e Bases não con­
ferisse ao CFE a competência para regulamentar 
os cursos de pós-graduação, o E sta tu to  do Ma­
gistério abriu um a brecha ao determ inar ao CFE 
que definisse suas características: “ entendemos 
que a com petência atribuída ao Conselho para 
definir esses cursos e determinar-lhes as caracte­
rísticas, outorga-lhe ao mesmo tempo, certo po­
der para regulamentá-los” ( . .  .) “ 0  reconheci­
m ento, ou qualquer outro meio de controle que 
venha disciplinar o processo de implantação dos 
cursos de pós-graduação, parece-nos de todo in­
dispensável se considerarmos as condições de 
funcionam ento de nossas escolas superiores” 
( . . . )  “ Por isso mesmo, se quisermos evitar que 
a pós-graduação brasileira -  essencial à renova­
ção de nossa universidade -  seja aviltada em seu 
nascedouro, devemos estabelecer não somente 
princípios doutrinários mas critérios opera­
cionais e norm as que dirijam e controlem  sua 
implantação e desenvolvimento” . (Parecer n .°  
977/65, p. 81). Nada mais claro.s

Conforme solicitação e encaminhamento fei­
to  previamente pelo Ministro da Educação, o 
Parecer aponta “ três motivos fundam entais que 
exigem, de imediato a instauração do sistema de 
cursos pós-graduados: 1) form ar professorado 
com petente que possa atender à expansão quan­
titativa de nosso ensino superior garantindo, ao 
mesmo tem po, a elevação dos atuais níveis de 
qualidade; 2) estim ular o desenvolvimento da 
pesquisa científica por meio da preparação ade­
quada de pesquisadores; 3) assegurar o treina­
m ento eficaz de técnicos e trabalhadores inte­
lectuais do mais alto padrão para fazer face às

necessidades do desenvolvimento nacional em 
todos os setores”  (idem , p. 72).

Na verdade, há um a idéia mais geral que per­
meia todo o Parecer: é a de que só com a Pós- 
Graduação é possível institucionalizar a pesqui­
sa nas universidades: “Em nosso entender um  
programa eficiente de estudos pós-graduados é 
condição básica para se conferir à nossa univer­
sidade caráter verdadeiram ente universitário, 
para que deixe de ser instituição apenas forma­
dora de profissionais e se transforme em centro 
driador de ciência e de cultura”  (idem, ibidem). 
“Permanecemos até agora aferrados à crença 
simplista de que, no mesmo curso de graduação, 
podemos form ar indiferentem ente o profissio­
nal comum, o cientista e o tecnólogo” {idem, 
ibidem). Essa não é a visão do Parecer. Concebe 
ele uma nova estrutura hierárquica para a uni­
versidade, na qual a pesquisa se coloca no 
cume: (. . . )  “ O desenvolvimento do saber e das 
técnicas aconselha introduzir na universidade 
uma espécie de diversificação vertical com o es­
calonam ento de níveis de estudo que vão desde 
o ciclo básico, a graduação até a pós-graduação. 
Haveria desta form a uma infra-estrutura corres­
pondente ao plano do ensino, cujo objetivo se­
ria, de um lado a instrução científica e humanis­
ta para servir de base a qualquer ramo, e doutra 
parte teria por fim  a formação profissional; e 
uma super estru tura destinada à pesquisa, cuja 
m eta seria o desenvolvimento da ciência e cultu­
ra em geral, o treinam ento de pesquisadores, 
tecnólogos e profissionais de alto n ível” {idem, 
p. 71). Com um  pouco de maldade poder-se-ia 
dizer que caberia à graduação o treinam ento de 
pesquisadores, tecnólogos e profissionais de bai­
xo nível. Mesmo que o parecer afirme-não dese­
jar “ transferir, pura e simplesmente, para o âm­
bito da pós-graduação todo o esforço de treina­
m ento científico” a verdade é que, nessa con­
cepção, não se pensam formas alternativas para 
desenvolver a pesquisa fora da criação dos cur­
sos de pós-graduação. Essa concepção de univer­
sidade se torna ainda mais clara quando se esco­
lhe como m odelo para ser adaptado à realidade 
brasileira, o da universidade americana, com sua 
distinção entre o College e as Graduate Schools..

A dificuldade de adaptação desse m odelo, 
que o Parecer não contempla, reside no fato de 
que, na tradição americana, ao contrário do que 
ocorre na nossa, os cursos undergraduate não 
são profissionalizantes -  constituem  um a etapa 
de formação relativamente genérica. O B. A . ra­
ram ente dá acesso a uma profissão reconhecida 
e regulamentada, como ocorre na nossa tradição 
cartorial. Essa tradição é tão  forte entre nós que 
nunca se conseguiu implantar uma alternativa,
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apesai das tentativas que ocorreram na época da 
criação das Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Lèfcsas. Estas deveriam conceder um títu lo  não 
profissional de Bacharel. A adição da licenciatu­
ra estabeleceu imediatamente uma função pro­
fissionalizante e a exceção deixou de existir. 
Dada essa diferença, a pós-graduação, entre nós, 
é basicamente diversa das Gradiiate Faculties 
americanas e a associação entre pesquisa e pós- 
graduação, da form a pela qual foi estabelecida 
no Parecer, constitui um  óbvio empobrecimen­
to  da graduação.

Não há dúvida de que era, e ainda é necessá­
rio incentivar a pesquisa na universidade brasi­
leira. Também não se duvida da necessidade de 
desenvolver a pós-graduação, nem de sua íntim a 
vinculação com a pesquisa ou de sua função de 
contribuir para a qualificação do pessoal do en­
sino superior. Mas havia uma outra alternativa, 
que não foi considerada no Parecer e que, a 
partir de então fo i em grande parte ignorada 
pelos órgãos oficiais: estimular a criação de nú­
cleos de pesquisa através de financiamentos es­
pecíficos e, firm ada a tradição de trabalhos de 
investigação, aproveitá-los como centros de pós- 
graduação para treinam ento de novos pesquisa­
dores. De certa forma, nossa política de pós-gra- 
duação colocou o carro adiante dos bois — pas­
sou a condicionar a pesquisa à existência da 
pós-graduação. E quando estimulou Centros de 
Pesquisa o fez fora das instituições de ensino.

A força dessa orientação não foi desprezível 
e produziu uma deformação particular de todo 
o sistema: uma grande pressão por parte dos 
professores universitários, para a criação de cur­
sos de pós-graduação em suas unidades, sem o 
que se viam privados de estímulos para desen­
volver a pesquisa. A deformação consiste em ter 
que criar um  curso para treinar novos pesquisa­
dores antes que a instituição tenha iniciado um 
programa de pesquisa.

Não é que os estímulos à pós-graduação se­
jam  de tal m onta que garantam o seu desenvol­
vimento. Mas os existentes, como as bolsas e os 
financiamentos de projetos são concedidos pre­
ferencialmente às instituições que possuem pós- 
graduação. A própria avaliação da produção 
científica da universidade se confunde com a 
avaliação da pós-graduação. Aliás, a partir de 
1977, todo um órgão, a CAPES, passou a fun­
cionar quase que exclusivamente em função 
dessa avaliação. E não só isso. Quem se dispuser 
a ler os diferentes documentos de Avaliação 
&Perspectivas produzidos pelo CNPq verificará 
facilmente que eles dizem respeito, basicamen­
te, aos programas de pós-graduação. Em Ciên­
cias Sociais, particularmente, a identificação é

completa, para realizar uma reflexão crítica so­
bre Pós-Graduação no Brasil, parece ser indis­
pensável repensar essa forma de associação com 
a pesquisa.

Há ainda dois outros aspectos do Parecer 
que devem ser considerados: a separação entre 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu e, nessa 
última, a conceituação de mestrado e doutora­
mento.

A pós-graduação stricto sensu são cursos que 
conduzem à obtenção dos títu los de mestre e 
doutor. São para esses cursos que se voltam 
prioritariamente as intenções do legislador e é  
deles que se espera a grande renovação da uni­
versidade como centro de produção científica. 
O modelo americano é explicitam ente seguido e 
a experiência pessoal do relator na Universidade 
de Columbia serve como parâm etro para toda a 
reflexão sobre a pós-graduação.

Experiências brasileiras anteriores haviam as­
similado os dois títu los (mestre e doutor), mas 
de form a diferente. O doutoram ento havia sido 
estabeleeido na USP desde sua fundação, em 
1934, nos moldes franceses, isto é, com ênfase 
quase exclusiva na preparação da grande tese. O 
mestrado, introduzido por professores america­
nos na Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, seguia o m odelo dos Estados Unidos: in­
cluía cursos regulares, oferecidos sob a forma, 
então nova, de seminários, além da dissertação. 
Mas a grande ênfase atribuída pela Escola de 
Sociologia e Política à pesquisa empírica e à 
apresentação do resultado de investigações de 
campo, acabou por valorizar a dissertação além 
do que ocorria nos Estados Unidos.

Na concepção de Sucupira, alheio às expe­
riências paulistas, o mestrado deveria seguir 
mais de perto o modelo americano, com ênfase 
no curso. “O Mestrado possui significado pró­
prio como grau term inal para aqueles que dese­
jando aprofundar a formação científica ou pro­
fissional recebida nos cursos de graduação, não 
possuem vocação ou capacidade para a ativida­
de de pesquisa de que o Ph. D. deve ser o atesta­
do” (Parecer, p. 76).

O Doutoram ento em moldes americanos 
constitui, na intenção do legislador, o cerne da 
pós-graduação. A orientação é no sentido de 
aliar uma sólida formação acadêmica através de 
cursos regulares ao estudo independente, avalia­
do em exames gerais em áreas específicas do 
conhecimento, tudo isso coroado pela pesquisa 
e elaboração da tese. É  dessa formação que se 
espera a revolução do ensino superior, com a 
constituição de núcleos de cientistas altamente 
treinados e preparados.
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Há ainda dois aspectos im portantes do paie- 
cer que devem ser mencionados, embora não 
tivessem influência direta nas Ciências Sociais. 
O primeiro é  a  recomendação no sentido de di­
ferenciar o doutoram ento em pesquisa do dou­
toram ento profissional (o mesmo se aplicando 
ao mestrado). A não observância dessa reco­
mendação tem criado dificuldades m uito sérias 
em áreas como a Medicina, Arquitetura, Enge­
nharia e Artes. A ou tra  recomendação é no sen­
tido de restringir o credenciamento dos cuxsos 
de pós-graduação às Universidades, em detri­
m ento das Escolas isoladas. Essa valorização da 
Universidade, em oposição à antiga tradição das 
Escolas que marcou o início do ensino superior 
no Brasil, será reforçada mais tarde com a refor­
ma de 1968.

A Im plantação da Pós-Graduação

Regulamentada a pós-graduação e, posterior­
m ente implantada a reforma universitária, orga- 
nizam-se cursos e programas em diferentes re­
giões do país. Ao mesmo tempo, o Estado vai 
constituindo aperfeiçoando seus instrumentos 
de controle, para ten tar enquadrar no seu m o­
delo racional, as iniciativas heterogêneas que 
emanam das universidades. O estabelecimento 
de norm as para o  credenciamento é, no início o 
principal desses instrum entos (complementado 
posteriorm ente pelo sistema de avaliações perió­
dicas que acabou por se constituir numa das 
principais tarefas da CAPES).

O desenvolvimento da pós-graduação, entre­
tanto , consistiu numa série de compromissos 
entre os interesses e tradições dos grupos exis­
tentes nas universidades e o projeto governa­
mental explicitado na legislação. A pós-gradua­
ção é moldada pela ação do Estado, mas sofre 
deformações profundas que ora enriquecem, 
ora empobrecem as determinações dos planeja­
dores.

Três aspectos desse desenvolvimento devem 
ser apontados, um dos quais já  foi mencionado 
anteriormente.

O primeiro foi a decadência da Especializa­
ção como curso de formação acadêmica. Nas 
Ciências Sociais brasileiras, como nas Faculda­
des de Filosofia em geral, a função de aprofun­
damento da formação científica costumava ser 
atendida antes pela Especialização que pelo 
Mestrado. Como, na nova Legislação, a Especia­
lização assumiu outra feição e o Mestrado, por 
motivos que veremos a seguir encaminhou-se na 
direção de um  doutoram ento menor, as funções 
cobertas pela antiga Especialização ficaram va­
zias.

Com efeito, no Parecer, a Especialização e o 
Aperfeiçoamento são defendidas e regulamenta­
das sob a forma que assumiam numa outra tra­
dição, a das escolas profissionais com o Medici­
na, Engenharia e Odontologia. “Normalmente, 
os cursos de especialização e aperfeiçoam ento 
tem objetivo técnico  profissional específico, 
sem abranger o campo to ta l do saber em que se 
insere a especialidade. São ( . . . )  cursos destina­
dos ao treinam ento nas partes de que se com­
põe um  ramo profissional ou científico. Sua 
meta ( . . . )  é o dom ínio científico e técnico de 
um a certa e lim itada área do saber ou profissão, 
para form ar o profissional especializado” (Pare­
cer, p. 73).

Esse tipo de treinam ento tem  pouca relevân­
cia nas Ciências Sociais. Assim os cursos de Es­
pecialização e Aperfeiçoam ento que anterior­
mente cumpriam função im portante foram de- 
sestimulados. Posteriorm ente, a exigência de 
obtenção dos graus acadêmicos de Mestre e 
Doutor para o progresso na carreira nas Univer­
sidades Federais (e a desconsideração da Espe­
cialização para esse fim) contribuíram  para o 
abandono da Especialização, que só lentam ente 
se reintroduziu como prêmio de consolação pa­
ra os que não conseguiam completar o Mestrado 
ou como curso avulso, oferecido por professo­
res visitantes em universidades sem pós-gradua­
ção regular.

Os esforços das instituições dirigiram-se no 
sentido de criar a pós-graduação stricto sensu 
que era valorizada na regulamentação e cuja 
procura aumentou extraordinariam ente a partir 
do m om ento em que a titulação passou a ser 
exigida na carreira institucionalizada nas Uni­
versidades Federais.

O segundo aspecto a ser realçado foi a gran­
de valorização do Mestrado. Como as institui­
ções (com  excessão da USP) começaram crian­
do apenas o Mestrado, passo inicial para se che­
gar eventualm ente ao doutoram ento, todas as 
exigências form uladas para a pós-graduação 
stricto sensu concentraram-se na obtenção desse 
primeiro títu lo . Tendo dedicado um grande es­
forço à sua implantação, as instituições tende­
ram a exaltar sua importância. Ao mesmo tem­
po em que se implementava a formação acadê­
mica através de cursos, conforme a orientação 
do Parecer e as exigências do credenciamento, 
atribuía-se ênfase equivalente, se não maior, à 
dissertação como fru to  de um  trabalho de pes­
quisa autônom o. Dessa form a, o Mestrado se 
transformou num  pequeno doutoram ento (ou 
mesmo no equivalente ao doutoram ento).

Os cursos de doutoram ento só começaram a 
ser implantados bem mais tarde. Apenas a USP,
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apoiada em sua tradição anterior, sempre ofere­
ceu o  titu lo . Nessa instituição, entretanto , a 
concepção do doutoram ento centrado na tese 
possuía profundas raízes e todos os subterfúgios 
foram utilizados para satisfazer de modo pura­
m ente formal as exigências que deveriam im­
plantar o m odelo americano.

Dessa forma, a concepção de pós-graduação 
contida no Parecer foi alterada e pode-se afir­
mar que, no seu conjunto, a pós-graduação em 
Ciências Sociais desenvolveu-se no  Brasil em 
torno do Mestrado, o qual assumiu uma impor­
tância excessiva.

O Primeiro Plano Nacional de 
Pós-Graduação

O processo de controle da pós-graduação pe­
lo Estado e as tentativas de transformá-la em 
produto de um planejam ento racional e globali- 
zador envolveram um a série de transformações 
nos órgãos federais encarregados da política 
educaciotiai.

Em 1973 constitui-se, na Secretaria Geral do 
MEC, um  grupo de trabalho encarregado de de­
finir a política de pós-graduação. Como resul­
tado dessa iniciativa formalizou-se, no início do 
ano seguinte, o Conselho Nacional de Pós-Gra- 
duação (CNPG). Essas medidas enquadravam-se 
na ideologia burocrático-planejadora consolida­
da sob a égide da Seplan. Assim, como parte 
do II Plano Nacional de Desenvolvimento elabo- 
ra-se o I Plano Básico de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico (PBDCT) e o I Plano Na­
cional de Pós-Graduação. Este últim o  documen­
to elaborado pelo CNPG após um  prolongado 
período de crescimento do Ensino Superior e 
publicado em 1975 m erece um a análise detalha­
da.

O CNPG apresenta algumas diferenças im­
portantes em relação ao  Parecer e indica uma 
nova política. Preserva, do Parecer, a idéia de 
que a ação estatal imprimirá a racionalidade de­
sejável a todo o sistema, m antendo a imagem do 
Estado Tutelar: "O sistema de pós-graduação 
( . . . )  toma-se portan.to objeto de planejam ento 
estatal, considerado como um  sub-sistema do 
sistema universitário e este, por sua vez parte 
integrante do sistema educacional” . “ O proces­
so de planejam ento e controle deste sistema as­
segurará a expansão orientada das áreas de tra­
balho educacional e científico das pós-gradua­
ção” (PNPG, p. 30). Como se vê, a posição an­
terior de formulação de políticas e esbelecimen- 
to  de controles evolui para uma postura mais 
totalitária de planejamento global e integrado:

“O conjunto de análises e estratégias contido 
neste documento servirá como referência para 
as medidas a serem tomadas em todos os níveis 
institucionais de coordenação, planejamento, 
execução e normaíização das atividades da pós- 
graduação ( . . . ) ” Afirma-se que “ sua implanta­
ção se concretizará através da participação e 
compromisso entre o Ministério da Educação e 
Cultura, os demais órgãos governamentais nas 
áreas de recursos hum anos e as instituições de 
ensino superior, públicas e privadas. Com tal 
política espera-se evoluir para uma nova etapa 
do sistema universitário, durante a qual as ativi­
dades de pós-graduação assumirão importância 
estratégica crescente” (PNPG, p. 7). É, sem dú­
vida, a linguagem do Estado Onipotente.

Uma diferença importante em  relação ao Pa­
recer está em • que agora se fala menos em pes­
quisa e mais em formação de recursos humanos. 
Assim, definindo as funções da pós-graduação, 
explicita-se que são:

form ar professores para o magistério uni­
versitário, a  fim de atender à expansão 
quantitativa deste ensino e à elevação do 
seu nível;

— form ar pesquisadores para o trabalho 
científico, a fim de possibilitar a forma­
ção de núcleos e centros, atendendo às 
necessidades setoriais e regionais da so­
ciedade;

-  preparar profissionais de nível elevado, 
em função da demanda do mercado de 
trabalho nas instituições privadas e públi­
cas” (PNPG, p. 17).

O objetivo final continua sendo o  dc “trans­
form ar as universidades em verdadeiros centros 
de atividades criativas perm anentes”  mas, deci­
didamente a questão da formação tem  prece­
dência sobre a pesquisa. Isso parece ser resulta­
do de um acordo na divisão de atribuições entre 
o MEC e os órgãos de financiam ento de pesquisa, 
em que aquele procura ampliar seu espaço. Pro­
põe-se “ uma repartição mais adequada das fun­
ções dos diversos órgãos governamentais envol­
vidos. Assim, as funções normativas e as atribui­
ções financeiras relativas às atividades regulares 
dos cursos de m estrado e doutorado devem pas­
sar com pletam ente ao Ministério da Educação e 
Cultura, enquanto os demais órgãos e agências 
participarão do apoio aos projetos e programas 
de pesquisa” (PNPG, p. 18).

As medidas propostas estão relacionadas a 
um diagnóstico bastante penetrante e acurado 
da situação da pós-graduação, n o  qual alguns 
dos problemas que apontam os como decorren­
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tes da política estabelecida pelo Parecer são 
identificados e analisados.

Parte-se de um a percepção da desarticulação 
entre os diferentes níveis de ensino (graduação 
e pòs-graduação) e en tre  o ensino e a pesquisa. 
Essa desarticulação pode certam ente ser a tribu í­
da à  própria política da pós-graduação. Mas tan­
to o  diagnóstico com o as medidas corretivas co­
locam a origem (e a solução) do problema ac 
nível da Universidade, não dos órgãos planeja­
dores do Estado (que são sempre inocentes dos 
efeitos perversos das políticas que preconizam). 
Afirma-se que, “ daqui para frente, não se justi­
ficam as tendências, observadas no período an­
terior, de isolar as atividades de pós-graduação 
das demais atividades da universidade”  (PNPG, 
p. 19). Coloca-se como orientação a ser seguida 
“prom over a participação efetiva de toda a uni­
versidade em suas atividades de graduação, pós- 
graduação e pesquisa, sendo regra geral que os 
docentes qualificados para o ensino de pós-gra- 
duação participem  do ensino de graduação; e 
que os alunos de pós-graduação, sempre que 
possível e oportuno, apoiem  essas tarefas na 
qualidade de m onitores e auxiliares de ensino, 
oficialmente designados e com direito a bolsa 
de com plem entação” (PNPG, p. 21).

Este problema é parte de uma situação mais 
geral. O plano aponta, com  acuidade, que o 
crescimento ponderável da pós-graduação foi 
acompanhado de grande fragilidade de todo o 
sistema. “Apenas em alguns casos os cursos de 
m estrado e doutorado se iniciaram e se mantive­
ram como atividades regulares e estáveis nas 
universidades. Quase sempre, as iniciativas fo­
ram  tomadas por grupo de professores e pesqui­
sadores que, face a dificuldade de ordem políti- 
co-administrativas de seus departam entos e uni­
dades, tem  atuado sem a desejável articulação 
com as instituições” . Essa desarticulação se ma­
nifesta tam bém  ao nível do financiamento. “ Pa­
ra im plantar os cursos, tem sido utilizados re­
cursos externos aos orçam entos das universida­
de, provenientes de várias fontes, com vincula- 
ções e prazos diversificados” (PNPG, p. 11).

Verifica-se portan to  que “ boa parte dos cur­
sos ainda não é estável, nem do ponto de vista 
institucional, nem administrativo, nem financei­
ro. Sua continuidade, a curto prazo, se acha 
ameaçada pela inexistência de garantias, pela 
fragilidade dos vínculos entre os cursos e suas 
instituições, e pela perspectiva de redução ou 
corte de verbas” (PNPG, p. 13). Observações 
semelhantes são feitas sobre o oferecim ento de 
bolsas de estudo (p. 24). O diagnóstico, certa­
m ente, está m uito bem feito.

Para superar esse problema, espera-se que as 
universidades passem a assumir os encargos nor­
mativos e financeiros de seus respectivos progra­
mas de pós-graduação, eliminando sua autono­
mia e submetendo-os à estrutura universitária. 
Para tan to , recomenda-se a “im plem entação dos 
órgãos centrais, já previstos pelo Conselho Fe­
deral de Educação e pela reform a universitária, 
para coordenadar as atividades de pós-gradua­
ção, a nível de reitorias; e de órgãos colegiados 
para a instrumentalização normativa in terna à 
universidade” . Assim, a estabilização financeira, 
sem dúvida essencial à consolidação dos cursos 
e objeto de reivindicações constantes por parte  
dos docentes tem  como contrapartida uma 
forte ação disciplinar agora atribuída à universi­
dade (cabe abrir um  parênteses para com entar 
que, na execução do plano pelas universidades, 
a ênfase recaiu mais sobre a submissão adm inis­
trativa do que sobre a dotação orçam entária ne­
cessária à estabilização financeira).

Há tam bém  uma tentativa de organizar o 
trabalho pedagógico e de pesquisa, preconizan­
do a organização de linhas regulares de p ro je to  
de pesquisa e o trabalho em  grupos (PNPG, p. 
22).

Outro problema im portante que o doeu men­
to aborda é a relação entre a pós-graduação 
stricto sensu e  lato sensu. Constatando a con­
centração das iniciativas no mestrado e d o u to ra ­
m ento, recomenda-se “ ativar e incentivar os 
cursos de pós-graduação no sentido lato  — aper­
feiçoamento e especialização — através d& pro­
gramas específicos, para que possam atencLer de 
maneira mais eficiente e flexível as necessida­
des conjunturais do mercado de trabalho” .

Abordando as questões referentes à d is tri­
buição regional, à necessidade de eq u ilíb rio  en­
tre as diferentes áreas de conhecim ento es pro­
pondo as metas de reestruturação e expansão 
consideradas necessárias e desejáveis, arma-se, 
pelo menos no papel, um esquema de co n tro le  
completo sobre todo o ensino e a pesquisa-

Sem dúvida, muitas das medidas p ropostas 
são necessárias, respondem  às demandas d o s  do­
centes e às necessidades do desenvolviimento 
científico. Mas o caráter disciplinar que aco m ­
panha todas as propostas é certam ente umaa tra­
dução m uito fiel do espírito do regime.

Faz parte tam bém  do mesmo e sp ír ito  a 
crença na eficácia absoluta do planejaimento, 
sem indagar das dificuldades concretas dle sua 
realização nem  da distância que costuma haver 
entre teoria e prática. Espera-se que todaos to ­
mem conhecim ento do Plano e ap liquem : “as 
estratégias de implantação deverão seguir *a par­
tir deste plano, levando em consideração a par­
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ticipação das próprias instituições, as quais pro­
curarão adequar estas diretrizes às suas dificul­
dades e circunstâncias especificas (PNPG, p. 
18); e mais: “pessoas e instituições envolvidas 
nestas atividades tomem, desde já, contacto 
com este plano e passem a debatê-lo e analisá-lo 
em  seus locais de trabalho, procurando partici­
par de sua im plantação” (PNPG, p. 52). Santa 
ingenuidade!

Esse primeiro PNPG, elaborado em 1976, re­
fletia não só a postura autoritária do Estado, 
mas tam bém  a euforia dos anos do milagre eco­
nômico. Além da intenção de organizar e con­
trolar toda a pós- graduação, estabelece um am­
bicioso plano de expansão, m ontado sobre uma 
projeção abstrata das necessidades futuras de 
pessoal qualificado. O PNPG especifica o núme­
ro de bolsas em  tem po integral a ser concedido 
anualmente no país e no exterior, o núm ero de 
docentes que deverá iniciar a cada ano o mestra­
do ou o doutoram ento e o núm ero de vagas a 
serem criadas em função das exigências do pla­
no. Todas as previsões são sempre crescentes de 
ano para ano e em nenhum  m om ento se coloca 
o problema da existência de candidatos qualifi­
cados para beneficiarem-se do programa. A rea­
lidade do ensino superior é tratada como um 
objeto a ser modelado pelo Plano.

O Segundo Plano Nacional 
de Pós-Graduação

O II PNPG, apresentado em 1982 para 
abranger o período 1982-1985 revela um  espíri­
to bastante diferente.

Os anos das vacas magras já  haviam se insta­
lado e o país vivia o clima da abertura política. 
O novo Plano reflete fielmente essa outra situa­
ção -  é m uito mais modesto, reconhece outros 
sujeitos do processo além do Estado e o espírito 
totalitário-disciplinador do Plano anterior é 
m uito atenuado. As propostas grandiosas de ex­
pansão cedem lugar à ênfase na consolidação do 
existente e a elevação de sua qualidade. Por ou­
tro lado, a indicação de que as falhas e dificul­
dades apontadas pelo primeiro PNPG não foram 
resolvidas, constituem  reconhecim ento das difi­
culdades de implementação das diretrizes ema­
nadas dos órgãos centrais e da existência de ou­
tros sujeitos e forças sociais no processo de de­
senvolvimento da pós-graduação. São explicita­
mente mencionadas a comunidade científica e 
as forças do mercado. Como conseqüência desse 
reconhecimento, o Estado não se apresenta 
mais como vontade onipotente, mas como con­
trolador e coordenador de processos que se dão 
à sua revelia e independentem ente de sua inicia­

tiva, buscando corrigir desigualdades e estim ular 
a superação de impasses e criando para isso, ins­
trum entos adequados.

Assim, afirma-se que “A terceira problem áti­
ca sobre a qual este Plano fará convergir seus 
esforços é da coordenação entre diferentes ins­
tâncias governamentais que atuam na área das 
pós-graduação” . (II PNPG, p . 10). O instru ­
m ento básico para essa tarefa é a avaliação.

Mas, nessa tarefa, o Estado não deve mais 
agir sozinho, acima e fora da sociedade, m as é 
imprescindível que conte com a colaboração da 
comunidade científica, este novo sujeito que 
passa a freqüentar os órgãos de planejam ento e 
decisão. “ Os critérios e mecanismos de avalia­
ção devem ser aceitos como legítimos pela co­
munidade”  (idem , p. 9) e “ A institucionaliza­
ção de mecanismos de consulta e participação 
da comunidade é considerada prioritária para  o 
êxito do esforço de coordenação da área” 
(idem , p. 12).

A avaliação da pós-graduação demonstra que 
os problemas apontados no primeiro PNPG não 
haviam sido resolvidos. O primeiro desses p ro­
blemas é o fluxo dos recursos: “ A excessiva de­
pendência de recursos extra-orçam entários, a 
sujeição a repentinos cortes de verbas, a instabi­
lidade empregatícia e profissional dos docentes, 
técnicos e pessoal de apoio, continuam  sendo 
problemas básicos da pós-graduação atual”  (II 
PNPG, pp. 2  e 3). Reconhece-se a responsabili­
dade do Estado por essa situação: “Em  função 
da im portância que seus recursos passaram a ter 
para a m anutenção e operação corrente do siste­
m a, as agências de financiam ento se transform a­
ram circunstancialmente em fontes de instabili­
dade, tan to  em termos efetivos quanto de ex­
pectativas” . “Existe ainda a questão da incerte­
za no suprim ento dos recursos. O laborioso e 
lento processo de form ar e consolidar um  grúpo 
de pesquisas contrasta com a rapidez com que 
este se desintegra, diante dos desgastes causados 
pela irregularidade dos financiamentos, muitas 
vezes gerados pela lentidão no julgam ento dos 
pedidos e na liberação dos recursos” 0idem , pp. 
4 e 5). Nota-se claramente que as repetidas re­
clamações da comunidade científica nesse senti­
do foram  ouvidas. Apontam-se tam bém, embo­
ra de forma cuidadosa, os problemas políticos 
envolvidos, tan to  ao nível das relações en tre  ór­
gãos governamentais voltados para o ensino e a 
pesquisa quanto entre esses e a orientação geral 
da política econômica, que afetam  a racionali­
dade abstrata dos planos. Assim, as agências go­
vernamentais “ atuam  dentro de uma filosofia 
de fom entar e suplementar seletivamente, se­
gundo critérios e prioridades próprias. Além dis­
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so, estão sujeitas a ocasionais reformulações de 
prioridades e reoríentações políticas cujas con­
seqüências nem  sempre se harmonizam com as 
necessidades de estabilidade previsibilidade de 
que o sistema de pós-graduação carece para sua 
consolidação e seu am adurecim ento” (idem , p.
4).

Em term os dos programas existentes, o 
diagnóstico é bastante exato, indicando o  cará­
ter caótico do crescimento da pós-graduação, 
em que pese a ambição reguladora do planeja­
m ento  anterior. Apontam-se a inexistência de 
núm ero suficiente de professores qualificados, a 
abertura de cursos em  regiões já  saturadas e a 
proiiferação daqueles que exigem poucos inves­
tim entos, um a expansão que excede a disponi­
bilidade de recursos humanos e financeiros (p.
5). A relação entre essa situação e o próprio 
planejam ento é reconhecida: “ o apoio às ativi­
dades de pesquisa acadêmica foi freqüentem en­
te condicionado à  abertura de mestrados ou 
doutorados. Do mesmo modo, a abertura de um 
e ou tro  por parte das instituições universitárias 
serviu de pretexto  para postular o acesso às fon­
tes de financiam ento para a pesquisa. Estes me­
canismos resultaram  num  processo de expansão 
quantitativa do sistema que, em  m uitos casos, 
levou a  um  distanciam ento dos padrões de qua­
lidade considerados ideais” (p. 4). Para reverter 
essa situação, nas recomendações finais sugere- 
se que “ os centros de pesquisa, sem mestrado 
ou doutorado, desempenham um  papel relevan­
te na formação de pesquisadores, para o  que 
deverão estar integrados ao ambiente acadê­
mico” (idem, p. 12).

Continuando a retomar pontos de estrangu­
lam ento do sistema já  detectados anteriorm ente 
e não resolvidos, o  novo Plano torna a chamar a 
atenção para o fato  de que “ o desenvolvimento 
da pós-graduação depende igualmente da refor­
mulação da estru tura e do funcionam ento das 
instituições acadêmicas que carecem de uma 
maior dinamização e de um a desburocratização 
internas”  (II PNPG, p. 2). C onstata que a pós- 
graduação “não possui ( . . . )  mecanismos insti­
tucionais suficientes para assegurar seu pleno 
desenvolvimento, em bora a existência das pró- 
reitorias e de órgãos colegiados para a pós-gra­
duação possa representar um  passo im portante 
nesta direção”  (idem , p. 3).

A avaliação da situação da pós-graduação es­
tá permeada por um a reform ulação das con­
cepções acerca da relação entre pós-graduação 
e pesquisa. De um  iado, como já  vimos, critica- 
s e  o atrelam ento da pesquisa à pós-graduação, 
que provocou o crescimento desproporcional 
desta mas não daquela. Defende-se assim pes­

quisa sem pós-graduação. Mas, por outro lado, 
relativiza-se em bora de form a cautelosa a asso­
ciação até então considerada necessária entre 
ensino e pesquisa. “Em bora para a esfera acadê­
mica a estreita vinculação entre ensino e pesqui­
sa continue uma diretriz fundam ental, ela não 
se aplica universalmente a todos os âmbitos e 
modalidades científico-culturais” (II PNPG, p. 
3). Assim, “A atribuição de um  sentido absolu­
to e rígido ao binômio ‘ensino-pesquisa’ ( . .  .) 
tem  gerado distorções que um a concepção mais 
apropriada deverá corrigir”  (idem, ibidem ). “A 
pesquisa original não é o  único mecanismo de 
capacitação e aperfeiçoam ento do magistério” 
(idem, ibidem). “ Na própria esfera acadêmica, a 
existência de uma atividade criativa, que se tra­
duza em real contribuição para o avanço do co­
nhecim ento, constitui a  exceção e não a  regra- 
A insistência indiscriminada e form al da necessi­
dade de pesquisa engendra, em  m uitos casos, 
uma pesquisa de qualidade duvidosa e destinada 
unicamente ao preenchim ento de preceitos bu­
rocráticos”  (idem, p. 4).

Dessa forma, a avaliação realista da situação 
e a consciência do  fracasso da tentativa de  esta­
belecer, pelo planejam ento governamental, um  
desenvolvimento generalizado da pesquisa de 
boa qualidade resulta numa reform ulação da 
política. A diminuição da ênfase sobre a pesqui­
sa, alia-se a proposta de concentração dos esfor­
ços da pós-graduação na formação de recursos 
humanos. Essa tendência, já  presente no Plano 
anterior, agora se acentua e diversifica, separan­
do a formação de pesquisadores como apenas 
um dos objetivos e form as da pós-graduação. 
“Especialmente, as funções da pós-graduação se 
dividem entre a form ação de docentes pesquisa­
dores para a esfera acadêmica, a capacitação e o 
treinam ento de pesquisadores e profissionais 
destinados a aum entai o potencial interno de 
geração, difusão e utilização de conhecimentos 
científicos no processo produtivo de bens e ser­
viços e a form ação de recursos hum anos para o 
desenvolvimento cultural do país. Dadas suas 
peculiaridades, estas funções requerem um  tra­
tam ento político, institucional e financeiro di­
ferenciado”  (p. 8).

Propõe-se assim toda uma revisão da relação 
entre pós-graduação stricto sensu e lato sensu , 
buscando ampliar esta última. “ A aplicação das 
opções de formação pós-graduada constitui 
uma das preocupações básicas deste Plano”  . . .  
“Alguns tipos de cursos de pós-graduação lato 
sensu nas diferentes áreas, serão incentivados a 
um  revigoramento e um a reestruturação qualita­
tiva, para que possam passar a figurar como 
alternativas para os alunos e para os demandantes
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de mão-de-obra altam ente especializada”  (II 
PNPG, p. 11). Além do atendim ento de deman­
das profissionais, a pós-graduação lato sensu deve 
tam bém  servir para diversificar o atendim ento às 
demandas propriam ente acadêmicas. “ Outros 
cursos, tam bém  definidos como pós- graduação 
lato sensu atendem  m elhor às necessidades dos 
que trabalham  no contexto  acadêmico, possibili­
tando a incorporação sistemática de novos 
enfoques e das contribuições mais recentes, 
conduzindo, assim ( . . . )  à elevação do ensino em 
nível de graduação” . Não se pensa mais, 
portan to , que todos os docentes devem ser 
treinados como pesquisadores, mas que, minima­
m ente, possuam um a form ação atualizada na 
disciplina.

O que esse novo enfoque parece revelar é a 
verificação da falência dos objetivos iniciais da 
criação da pós-graduação, que era de introduzir, 
em todas as universidades, o ferm ento constru­
tivo da pesquisa de alto nível. Vimos com o o 
Parecer propôs um a separação entre pesquisa e 
graduação, rem etendo-a à pós-graduação. Agora 
a pesquisa se dissocia da própria pós-graduação 
em seu conjunto, restringindo-se a alguns centros 
de excelência. “ A estruturação destas alternati­
vas deverá considerar a existência dos dois 
paradigmas predom inando na estrutura universi­
tária brasileira: o da universidade voltada para a 
formação dos diferentes tipos de profissionais 
que irão atender às exigências cada vez mais 
complexas e sofisticadas do processo de produ­
ção de bens e serviços; e o da universidade que a 
isto ju n ta  uma vocação dirigida para a pesquisa 
básica e a capacitação de pesquisadores”  (p. 11).

Após tan tos anos de planos e iniciativas 
governamentais, acaba-se por reconhecer e 
legitimar aquela mesma situação que o Parecer 
pretendia alterar através da política de pós-gradu­
ação -  a restrição da pesquisa nas universidades 
brasileiras e seu confinam ento a algumas áreas e 
instituições mais dinâmicas. Parece que a 
resistência da universidade à pesquisa acabou 
vencendo.

O que não encontram os no Plano, entretanto , 
é um a análise das causas desse fracasso nem  da 
adequação dos instrum entos à disposição do 
Estado para atuar de m odo eficaz no processo. 
Deparamo-nos apenas com  uma série de reco­
mendações e a crença na  eficácia da avaliação 
como mecanismo para prom over as correções do 
sistema.

Em  relação às dificuldades de institucionaliza­
ção da pós-graduação nas universidades afirma- 
se: “Cabe à própria universidade ou instituição 
zelar pela qualidade de seus cursos de pós-gradua­
ção”  ( . . . )  “ Para tal é preciso que as universida­

des procedam  periodicam ente a um a avaliação 
crítica de seu desempenho e de sua própria 
produtividade”  (II PNPG, p. 11). Quanto à 
necessidade de elevar o nível qualitativo da 
pós-graduação observa-se: “ A ênfase na qualida­
de dependerá, na sua operacionalização, do 
aum ento gradativo da eficiência e confiabilidade 
dos sistemas de informação e avaliação quanto ao 
desempenho dos programas de pós-graduação” 
(idem , p. 9). E  mais: “Às agências governamen­
tais caberá utilizar os sistemas de inform ação e 
avaliação como principais instrum entos de apoio 
técnico para a realização deste plano”  (idem , 
p. 11).

A análise contida nos Planos é capaz de 
identificar a fragilidade básica do sistema de 
pós-graduação no país, mas não nos esclarece 
sobre o processo que produziu esse resultado. 
Convém, p o rtan to , enriquecer o diagnóstico 
form ulado, ten tando identificar as linhas gerais 
que orientaram  o desenvolvimento da pós-gra-: 
duação para precisar os efeitos da política estatal.

Os Cursos de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais

No processo de criação dos cursos de 
pós-graduação em Ciências Sociais, notam os 
tendências ou modelos distintos.

Tem os, de um  lado, cursos que poderíam os 
caracterizar com o “m odernos” . Possuem uma 
infra-estrutura dinâmica e flexível e se estabele­
cem através de um  processo inovador nas 
Ciências Sociais, o de captação de recursos das 
fontes de financiam ento existentes, basicamente 
a Fundação Ford no período inicial, a F inep e o 
CNPq depois. São form ados por grupos m uito 
dinâmicos e produtivos, que sobrevivem graças a 
um esforço contínuo de obtenção de novos 
financiamentos e são os que mais se ressentem  da 
instabilidade desse tipo de recursos, sempre 
fornecidos a curto  prazo. Os casos mais típicos 
são o  Institu to  Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro — luperj e o Programa de Pós- 
Graduação em Antropologia Social -  PPGAS 
do Museu Nacional. Trata-se, no primeiro caso, 
de instituição externa ao sistema das universida­
des públicas e, no segundo, de uma unidade re­
lativamente isolada da estrutura universitária. 
Tanto num  caso como em ou tro , são núcleos 
dedicados exclusivamente à pós-graduação e à 
pesquisa, sem encargos na graduação e capazes 
de um a produção continuada e de alta qualida­
de. São as instituições que parecem correspon­
der mais de perto  ao ideal form ulado no Pare­
cer, a não ser pelo fato de estarem à margem da
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Universidade e não infiuirem sobre ela. Cabe 
ainda observar que, além de se terem beneficia­
do de investimentos vultuosos e prolongados, 
todas essas iniciativas contaram  com pesquisado­
res estrangeiros ou treinados no exterior. A ter­
ceira tentativa de estabelecimento de um curso 
desse tipo, o Programa Integrado de Mestrado 
em Economia e Sociologia -  PIMES, depois 
de um período inicial m uito dinâmico, pare­
ce ter encontrado dificuldades crescentes de 
desenvolvimento na medida mesma em que era 
absorvido pela UFPe. Essa absorção paiece ter 
acarretado uma ampliação de encaigos didáticos, 
cerceamento da liberdade acadêmica e da 
autonom ia administrativa e um a lu ta  constante, 
no seio da própria universidade, para legitimar 
sua posição e criai um  espaço próprio. De certa 
form a, pode-se dizer que o PIMES sobrevive 
contra a universidade, dominada por uma 
mentalidade m uito mais conservadora.

No outro extrem o, temos os cursos criados 
nas Universidades Federais e algumas estaduais, 
constituídas através do esforço de grupos de 
professores, aproveitando os recurso materiais, 
administrativo e de pessoal existentes nos 
Departamentos para a graduação. São geralmente 
grupos pequenos de  professores com  pouca 
titulação: alguns m estres e poucos doutores, com 
títu los lecentes e pouca experiência. Para eles, a 
pós-graduação parece ser o único caminho 
aberto para o desenvolvimento da pesquisa e a 
única via existente paxa sua inserção na comuni­
dade cientifica nacional. É  tam bém  uma via paia 
facilitai a  obtenção de bolsas que viabilizem a 
complementação de sua formação acadêmica e à 
ascensão na carreira. Sem  apoio institucional, 
sem autonom ia financeira e administrativa, 
encontram  grandes dificuldades em se expandir e 
consolidar. O benefício básico com que podem  
contai, as bolsas paia mestrado e doutoram ento, 
representam um a pressão adicional porque 
exigem o afastam ento piolongado de membios 
de um  coipo docente já  escasso. A característica 
básica desses cursos é que só se constituem 
através de uma sobrecarga em relação aos 
recursos hum anos e materiais existentes e 
sobrevivem roubando espaços à graduação. De 
certo modo pode-se dizer que lutam  contra a 
graduação.

Há uma situação interm ediária entre esses dois 
extremos, representada por aqueles poucos 
cursos criados em universidades novas, elas 
próprias mais ágeis, mais modernas e menos 
burocratizadas. Nessas condições, a expansão das 
atividades da graduação para a pós-graduação 
conta com m aior apoio institucional que estim u­
la a captação de financiam entos externos para a

pesquisa e a infra-estrutura. Universidade Esta­
dual de Campinas — Unicamp e Universidade de 
Brasília — UnB parecem estar nessa situação.

Finalm ente, tem os o caso da USP, que se 
distingue dos demais num outro sentido. Como 
na maioria das Universidades Federais, os cursos 
de pós-giaduação estabeleceiam-se com o mesmo 
pessoal e as mesmas instalações dos c u i s d s  de 
pós-graduação, num  piocesso de aceitação de 
uma sobiecaiga de trabalho. Também nesse caso, 
a rigidez burocrática da universidade estabeleceu 
antes mecanismos de controle que de estím ulo à 
captação de recursos necessários para sua 
expansão. D ifeientem ente das demais, entietan- 
to , a  USP contava com uma sólida tiadição de 
pesquisa e um corpo docente de alta titulação e 
experiência, todo form ado na p ióp iia  institui­
ção. Fo i capaz assim de sustentar uma boa 
produção intelectual, em bora em moldes tradi­
cionais. No caso da USP é tam bém  preciso 
reconhecer que, se não houve a captação de 
recursos das novas fontes financiadoras que os 
demais programas de alta qualidade utilizaram, a 
instituição se beneficiou de iniciativas que 
ocorreram no período anterior ao que estamos 
estudando e que continuaram  a sei eficazes até 
meados dos anos 70. Em primeiro lugar, a 
introdução do tem po integral, iniciativa pioneira 
da USP nos anos 50, que assegurou, por muitos 
anos, o grande núm ero de professores, salários 
m uito acima de nível pago nas demais universida­
des e piomoveu, du ian te  esse período, a efetiva 
dedicação integral ao ensino e à pesquisa. Em 
segundo lugar a fundação da Fundação de Am­
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo -  Fa- 
pesp, instituição estadual de apoio à pesquisa 
que garantiu um  fluxo contínuo de bolsas e re­
cursos à pesquisa numa relação direta entre agên­
cia financiadora e professor, eliminando a inter­
mediação da burocracia universitária e contem ­
plando os grupos de maior iniciativa e compe­
tência, independentem ente da estrutura de po­
der da USP.

O que se pode concluir desse rápido panoram a 
é que os centros de pós-graduação em  Ciências 
Sociais alcançaram lesultados tan to  mais satisfa­
tórios quanto m enoi sua ligação com as 
estrutuias univeisitárias. Em todas elas, o fluxo 
de recursos de fontes externas à universidade foi 
essencial ao seu desenvolvimento. A pós-gradua­
ção, planejada e im plem entada pelo Governo 
Federal como instrum ento de dinamização da 
estrutura universitária, só sobreviveu em  luta 
contra ela. Com maior ou m enor sucesso, os 
programas de pós-graduação, em seu conjunto, 
tenderam  a desenvolver mecanismos de autono­
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mia em  relação à universidade como instrum en­
tos de sobrevivência.

Aliás, o mesmo parecer ter ocorrido com a 
pesquisa que se dá fora da pós-graduação, a qual 
se abrigou em instituições independentes ou pa­
ralelas às universidades, como o Centro Brasilei­
ro  de Análise e Planejamento — Cebrap primei­
ro  e, na esteira dele, tan tos outros.

Dessa forma, se o  diagnóstico da separação da 
pós-graduação em relação à estrutura univer­
sitária, ta l como é form ulado pelo prim eiro e pelo 
segundo PNPG é correto e aponta um  problema 
real e  im portante, suas causas devem ser objeto 
de um a análise mais cuidadosa. Mesmo porque a 
intenção racionalizadora dos Planos não provo­
cou uma alteração da situação, como não poderia 
mesmo provocar, pois não interferiu nas raízes 
do problema.

Analisar essa questão é tentar entender os 
mecanismos que determinam, simultaneamente, 
a eficácia e a ineficácia dos planos. É tam bém  
penetrar nas questões que dizem respeito à 
estrutura e organização das universidades.

Os planos habitam  o  reino da racionalidade. 
Estabelecem os meios adequados para atingir os 
objetivos propostos. No caso da pós- graduação 
os objetivos são sempre definidos em term os dos 
fins últim os da instituição, que a legitimam: a 
produção do saber, a formação de cientistas, etc. 
O pressuposto é que as instituições são entidades 
racionais, totalm ente voltadas para a construção 
de seus fins últimos.

Instituições, en tre tanto , são organismos com­
plexos, que com portam  um a dimensão corporati­
va inevitável e que sempre incluem, entre seus 
fins, a própria preservação, a ampliação de sua 
autonom ia e de seu espaço de influência. 
Com portando grupos heterogêneos, o quadro 
institucional constitui tam bém  a arena na qual se 
enfrentam  interesses conflitivos na disputa por 
prestígio, por recursos m ateriais epelo  poder em 
geral. Os planos e a racionalidade que eles 
propõem  são aceitos na medida em  que são 
instrum entos de legitimação utilizados na com­
petição interna entre os grupos. Desse m odo, os 
planos funcionam, mas menos em term os de sua 
racionalidade global e mais em função das 
possibilidades de manipulação das oportunidades 
e constrangim entos que propiciam. As institui­
ções dessa form a, agem no in terstício  dos planos, 
aproveitando as brechas que ele abre.

Isso não quer dizer que os planos não tenham 
eficácia, ou que não sejam desejáveis. Aliás, uma 
de suas funções mais im portantes consiste, 
justam ente, na constante reafirmação dos fins 
últimos das instituições, que são assim reaviva­
dos.

É  dentro dessa dinâmica que podemos 
entender o desenvolvimento de pós-graduação 
nas universidades brasileiras, em sua interação 
com as determinações dos órgãos de planejamen­
to.

Tomemos novamente o caso do Parecer. Ele 
definitivamente estabelece, como objetivo da 
política governamental, a valorização da pós-gra­
duação. Legitimada p o r sua referência aos fins 
últimos da instituição, esse valor passa a ser 
utilizado nas universidades por grupos de 
professores para justificar suas pretensões e 
reivindicar recursos institucionais adicionais. Mas 
não se tra ta  apenas de uma atitude corporativa 
mesquinha para os docentes e pesquisadores; a 
abertura da  pós-graduação é vista como uma 
oportunidade para desenvolver um  ensino mais 
intim am ente relacionado com suas atividades 
profissionais. Esse conjunto de fatores motiva os 
professores (mais que as instituições no. seu 
conjunto) a abrir cursos de pós-graduação. O 
plano governamental começa a produzir efeito.

A orientação do processo é dada pelas 
exigências do credenciamento de início e pelos 
processos de avaliação depois. Os grupos solici­
tam credenciam ento e são forçados a atender 
exigências formuladas pelo Ministério da  Educa­
ção e Cultura, as quais derivam (pelo menos em 
parte), da racionalidade do plano. Mesmo que, na 
maioria das vezes, o cumprim ento das exigências 
se dê mais no plano formal do que no 
substantivo, as diretrizes estruturam  as práticas 
em certas direções, pelo menos no sentido de 
valorizar os aspectos privilegiados pelos órgãos 
centrais como legitimadores das iniciativas. A 
partir desse m om ento, as exigências formais, 
asim como a racionalidade que a inspirou, são 
tomadas pelas universidades em geral e pelos 
professores em particular, como dados, isto é, 
como exigências que não podem  ser alteradas ou 
discutidas, mas que com portam  certa dose de 
manipulação. Começa a política concreta da 
pós-graduação.

Da form a como foi regulamentada pelo 
Parecer, através das exigências do credenciamen­
to, a ação dos órgãos centrais da política 
educacional atingiu m uito mais diretam ente os 
grupos de professores engajados na pós-gradua­
ção do que a universidade no seu conjunto. Isso 
ocorreu porque tan to  o credenciamento quanto a 
avaliação são feitos por programa específico e 
não por universidade. Foram  assim os departa-, 
m entos e unidades, m uito mais que as reitorias 
que se em penharam  diretam ente no processo e 
sofreram seus efeitos.

Esse processo apresentou duas conseqüências 
importantes. Em  primeiro lugar, atingindo
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diretam ente os interessados, facilitou as inicia­
tivas dos grupos mais dinâmicos da universidade e 
fo i incorporado com o  elem ento na disputa 
interna e externa por prestígio acadêmico. Em 
segundo lugar, abriu perspectivas de atuação para 
grupos marginalizados da estrutura de poder da 
universidade.

É im portante considerar que a regulamen­
tação e expansão da pós-graduação se deram 
durante o período de crescente endurecimento 
do regime militar. Uma das conseqüências diretas 
desse endurecim ento foi a entrega das posições 
de poder na universidade aos aliados do regime e 
o estabelecimento de formas de repressão e 
controle sobre os grupos liberais e de esquerda. 
Esse processo consolidou-se com o AI-5 e a 
reform a universitária de 1968. Como o conser­
vadorismo e o físiologismo político estavam mais 
representados nos setores mais retrógados acade­
m icamente, foi neles que o regime recrutou a 
cúpula dirigente da universidade. Tende a 
estabelecer-se um a contradição entre as inten­
ções m odemizadoras dos responsáveis pela 
política de pós-graduação, com sua ênfase na 
pesquisa e a postura acadêmica tradicional ou 
mesmo atrasada dos dirigentes das universidades. 
A exploração dessa contradição perm itiu a 
preservação de um  espaço acadêmico aos grupos 
dinâmicos e inovadores, inclusive àqueles que 
incluiam professores que se colocavam em 
oposição ao regime ou, pelo menos, os remanes­
centes desses professores que não foram  afasta­
dos pelas medidas repressivas. Cumpre notar que 
isso só foi possível na medida em que a 
organização da pós-graduação não dependia, ou 
dependia apenas indiretam ente, de um a iniciati­
va da própria universidade.

Por outro lado, a própria desarticulação, ao 
nível federal, dos diferentes órgãos de direção e 
financiam ento da pós-graduação e da pesquisa 
(além da presença de financiadores privados, 
como a Ford  Foundation) facilitou a criação e 
ampliação desses espaços. Em que pesem as 
recomendações dos planos no sentido de uma 
integração absoluta dos diferentes órgãos gover­
namentais responsáveis pelas políticas de ensino 
e pesquisa, as diversas instituições (MEC, CNPq, 
CAPES, Finep, etc.) tam bém  tem  seus interesses 
corporativos e competem  entre si para ampliar 
seu espaço institucional e m anter o m aior grau 
possível de autonom ia decisória; desenvolvem 
critérios próprios de alocação de recursos e 
estabelecem alianças políticas diversas. Em todas 
elas, em que pesem outros tipos de objetivos e 
interesses, o critério de competência cientí­
fica dos solicitantes não pode ser totalm ente 
desconsiderado. Isso fornece aos grupos de

professores e pesquisadores (na pós-graduação e 
nos centros de pesquisa), oportunidades diferen­
ciais de captação de recursos e sobrevivência 
institucional e isso tan to  mais quanto maior for a 
flexibilidade, autonom ia e competência do grupo 
considerado, além de sua capacidade de estabele­
cer alianças políticas.

A análise realizada até agora procurou mostrar 
como a iniciativa organizadora do governo 
federal abriu espaços que foram  explorados por 
grupos de docentes, permitindo o desenvolvi­
m ento de alguns centros im portantes de pesquisa 
associados à pós-graduação.

Nesse sentido, podemos dizer que a pós-gra­
duação, como a  pesquisa a ela associada, 
desenvolveram-se, simultaneamente, em  função 
do projeto governamental, mas nos seus in terstí­
cios. Por outro lado, se a fragilidade e a 
desarticulação dos programas de pós-graduação, 
demonstrada nas avaliações, decorrem em parte 
da própria política dos organismos governamen­
tais, possuem tam bém  raízes m uito profundas na 
própria universidade.

Problemas Estruturais

O fato de que o desenvolvimento da pesquisa 
tem  dependido da criação de nichos relativamen­
te autônom os dentro da Univ rsidade, de que 
ela não conseguiu permear a graduação e 
encontra dificuldades para se consolidar na 
pós-graduação, de que se acha concentrada 
numas poucas instituições está a exigir uma 
expücação. Não pode ser atribuído exclusiva­
mente, como tem os feito  até agora, ao conserva­
dorismo das cúpulas dirigentes e ao autoritarism o 
em butido no centralismo burocrático. A proble­
m ática da pós-graduação como a da pesquisa, 
rem ete diretam ente à necessidade de um a análise 
mais profunda da estrutura universitária.

De certa forma é surpreendente constatar o 
quanto esse tem a fo i deixado de lado nas 
avaliações sobre a pós-graduação. Os dois Planos 
Nacionais de Pós-Graduação, embora levantem 
repetidam ente o problem a da ausência de conso­
lidação dos programas, embora afirm em  que a 
universidade deve assumir a responsabilidade pe­
los cursos (indicando o que não o fez), em ne­
nhum m om ento indagam das razões pelas quais 
isso não ocorre. Aliás, a própria organização 
dos dados existentes dificulta a colocação desse 
problema. Com efeito, todas as avaliações e 
estatísticas são sempre feitas por programas e por 
área de conhecimento. Nunca encontram os da­
dos ou análises referentes ao conjunto dos pro­
gramas de uma mesma Universidade. A avalia­
ção da universidade parece não estar em jogo.
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Em bora não se possa esperar um  tratam ento 
plenam ente adequado do problema nos limites 
deste trabalho, há pelo m enos duas questões que 
devem sei levantadas: a natureza das relações de 
trabalho dentro das quais se.. desenvolvem o 
ensino e a pesquisa, o que nos rem ete à discussão 
da estrutura departam ental; e a inserção da 
universidade nas estruturas de poder local.

No decorrer deste trabalho referimo-nos 
freqüentem ente à atuação de grupos de docentes 
e pesquisadores. E  necessário agora apontar sua 
fragilidade institucional e  sua dificuldade de 
organização para o trabalho coletivo. Manifesta­
ção visível dessa fragilidade é a  pulverização das 
pesquisas, fenôm eno claram ente apontado nos 
diagnósticos da CAPES e que ela ten tou  
combater através de um a exigência burocrática: a 
organização das investigações em linhas de 
pesquisa.

Na velha Universidade, anterior à reform a de 
1968, o trabalho dos docentes-pesquisadores.se 
organizou em função de sua submissão ao 
catedrático. Em bora os poderes da cátedra não 
tivessem sido em geral utilizados para prom over a 
pesquisa, essa instituição foi, entre tanto , um  
instrum ento im portante para organizar os nú­
cleos que então se formaram. Nas Ciências 
Sociais, catedráticos como Florestan Fernandes 
ou Thales de Azevedo foram  capazes de form ar e 
orientar grupos de pesquisadores em função de 
problemáticas comuns 7

Com a organização departam ental, desapa­
recem os grupos estruturados e as iniciativas se 
pulverizaram. 0  D epartam ento possui assisten­
tes , mas os pesquisadores não. A  nova hierarquia 
da carreira não cria vínculos de trabalho 
obrigatórios, mas apenas preserva o acesso 
privilegiado de alguns órgãos decisórios. Ê  
por isso mais eficaz em vetar iniciativas de 
desafetos do que em prom over o trabalho 
conjunto. Departam entos não são grupos de 
pesquisadores, no sentido pleno do term o e sua 
ação conjunta se dá  mais no sentido de promover 
a defesa da soma de seus interesses do que no de 
prom over a integração de suas pesquisas.

Os cursos de pós-graduação, cuja sobrevivên­
cia e consolidação dependem  de um  esforço 
coletivo, lu tam  perm anentem ente co n tra  a 
tendência à fragmentação e ao faccionalismo que 
são próprios do caráter amorfo dos Departamen­
tos. Nas Ciências Sociais, as equipes que tentam  
desenvolver um  trabalho conjunto de maior 
fôlego são efêmeras, fundadas na  relação de 
orientação e englobando apenas um  professor e 
seus alunos do m om ento. Fora  disso, a  possibili­
dade de form ar uma equipe só ocorre sobre a base 
precária das afinidades pessoais.

Eliminado o  poder soberano do catedrático, 
não só se desintegram os mecanismos que 
impunham um  trabalho conjunto, mas- desapa­
recem tam bém  aqueles responsáveis pelo contro­
le da produção e da dedicação ao ensino e à 
pesquisa. Talvez por isso tenha se deteriorado a 
eficácia do Tempo Integral e da Dedicação 
Exclusiva como instrum ento de incentivo à 
pesquisa.

Afirma-se freqüentem ente que a Universidade 
não possui mecanismos de estím ulos à pesquisa, e 
isso em parte  é verdade. Mas convém não 
esquecer que o  tem po integral foi um a criação 
das universidades que tinham exatam ente essa 
função. Esse recurso foi de grande valia nas 
Universidades estaduais paulistas nas décadas de 
50 e 60 e  preservou sua efiçácia a té  o  início da 
década seguinte. Nas Universidades Federais 
generalizou-se apenas no final dos anos 70. Como 
sua extensão ocorreu exatam ente no período de 
início do arrocho salarial e como não foi 
acom panhado de controles eficazes e legítim os, 
tendeu a  se transform ar rapidamente, a partir 
dessa época, tan to  nas federais com o nas 
estaduais, num  m ero instrum ento de comple- 
m entação salarial.

Por isso mesmo talvez se possa dizer que o 
grande estím ulo à pesquisa representado pelos 
financiamentos das agências externas à Universi­
dade não reside tan to  (o u  pelo m enos não ape­
nas) no m ontan te  dos recursos, mas no seu con­
dicionamento a um a produção concreta. Com 
efeito, mesmo que de form a imperfeita, as agên­
cias estabelecem um a certa correspondência en­
tre  produção científica de boa qualidade e aces­
so à complementação salarial. Isso obviamente 
reforça a tendência à autonom ia dos núcleos de 
pesquisa, uma vez que os estím ulos fe controles 
positivos em relação à produção científica de­
pendem  m uito mais de suas relações externas 
do que internas.

Uma análise do fracasso dos planos e das di­
ficuldades que afligem a pós-graduação deve 
portan to  ser contextualizada em term os das ca­
racterísticas da estru tura departam ental das 
Universidades Públicas e da ausência de instru­
m entos eficazes (e legítim os) de controle e estí­
mulos à  produção do corpo docente.

Mas há ainda um  outro problem a que deve 
ser levantado:1 trata-se da questão regional. O 
exame da distribuição dos programas de pós- 
graduação em  Ciências Sociais dem onstra clara­
m ente não apenas sua concentração quantitati­
va no centro sul mas, inclusive, sua concentra­
ção qualitativa.® Esse problem a, por ser parti­
cularmente espinhoso, raras vezes foi enfrenta­
do e analisado com objetividade.. Por isso mes-
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mo, é a questão sobre a qual a reflexão existen­
te é mais pobre, não podendo ser tratada ade­
quadam ente no âm bito deste trabalho. Pode-se 
entretanto , ten tar encam inhar a  questão,

A explicação tradicional desse fenôm eno, a 
de discriminação na distribuição de verbas, não 
encontra m uito apoio nos fatos. Algumas das 
universidades dessas regiões têm  sido contem­
pladas com recursos orçam entários e níveis sala­
riais privilegiados. Por o u tro  lado tan to  a CAPES 
quanto  o CNPq tem  procurado favorecer as de­
mandas desses centros, especialmente em' ter­
mos de bolsas para formação do corpo do­
cente. Obviamente, não cabe tam bém  atribuir 
aos docentes e pesquisadores dessas universida­
des um a incom petência específica. Convém por­
tan to  procurar analisar o problem a de ou tro  ân­
gulo e perguntar se a própria im portância das 
Universidades nos estados menos desenvolvidos 
(tanto  em term os orçam entários como em re­
cursos hum anos) não prom oveu uma relação es­
pecífica entre elas e as oligarquias locais, para as 
quais são im portantes recurso de poder. É  pos­
sível que, nesses Estados, as Universidades pos­

suam um  grau de autonom ia m uito m enor, so­
frendo de uma subordinação excessiva aos inte­
resses e orientações políticas de uma classe do­
m inante tradicional. Isso pode dificultar a im­
plantação de critérios uníversalístas no recruta­
m ento de pessoal e na distribuição de recursos, 
exacerbando o faccionalismo inerente à estrutu­
ra universitária. Ao mesmo tem po, dificulta a 
absorção de um  pensam ento mais crítico e pro­
move uma constante drenagem do pessoa] mais 
qualificado, quer cooptado para administrar os 
órgãos de poder local, quer atraído pelas univer­
sidades mais independentes dessa ingerência po­
lítica direta na vida acadêmica.

É dentro deste contexto estrutural que deve­
mos retom ar a discussão dos dilemas e impasses 
da pós-graduação. Os planos e  avaliações da CA­
PES e do CNPq, todos produzidos com a parti­
cipação da comunidade científica, foram  capa­
zes de localizar com precisão os problemas. O 
que deve ser a tarefa dos cientistas sociais é 
ten tar aprofundar a análise relacionando os pro­
blemas ao contexto  social, político e cultural 
que os produz.

Notas

1. Sobre a reform a Universitária em sua repercussão sobre a pós-graduação é nuito  interessante 
consultar o recente trabalho de N. Paoli, 1985, exatam ente por seguir um a linha bastante diferente 
daquelffque aqui é proposta.

2. Sobre as inúmeras tentativas de construir centros de pesquisa no Brasil, dentro e fora da 
universidade, o m elhor trabalho é certam ente de Schwartzman, 1979. Ver tam bém  Motoyama,
1984.

3. Para um a informação mais detalhada sobre os diferentes projetos e compromissos que marcaram 
a criação das universidades brasileiras na década de 30 e o papel atribuido às Faculdades de 
Filosofia, convém consultar Fávero, 1980 e Paim, 1981.

4. Obviamente, esse espírito  autoritário e centralizador do Estado não caracteriza apenas o regime 
pós-64. Marca igualmente todo o período de criação das universidades na década de 30 , sob a égide 
do Estado Novo. Ver novam ente Fávero, 1980 e Paim, 1981.

5. A Reforma Universitária de 1968 confirm ou  e ampliou esses poderes que o  Cesujá reivindicara 
em 1964.

6. A perspectiva apresentada neste trabalho difere bastante daquelas que se generalizaram recente­
m ente, as quais atribuem  um  papel totalm ente negativo aos controles governamentais estabelecidos 
sobre a universidade. Do nosso ponto de vista, o confronto entre as limitações estruturais da 
universidade e as restrições disciplinadoras dos órgãos de planejam ento e financiam ento acabaram 
criando interstícios que puderam  ser explorados positivamente pelos docentes pesquisadores. Para 
posições diferentes desta aqui defendia, consulte-se Menezes, 1980; Suassuna, 1980 e Paoli, 1985.

7. Não se quer com esta afirmação defender a cátedra e, m uito menos, propor o seu restabelecimen­
to. Apenas queremos enfatizar que sua abolição, resolvendo o problem a do autoritarism o persona­
lista, criou outros novos que não estão sendo objeto de reflexão.
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8. Sobre essa concentração, consulte-se além do trabalho de Claudio Moura Castro, 1985, as tabe­
las constantes do Relatório da Comissão de Pós-Grâáuação da ANPQCS.
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